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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGENTES DE CONTRATAÇÃO - FASE INTERNA - AGIN 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Termo de Referência Nº 108/2024 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/AGIN

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 108/2024
CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O NOVO FÓRUM DE

JAICÓS-PI
PROCESSO SEI Nº 24.0.000082916-8

 

1. FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. A contratação de pessoa jurídica para o fornecimento dos itens presentes neste Termo de Referência
encontra amparo legal na Legislação Federal/Nacional: artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.
1.2.  Instrução Normativa nº 58/2022 do Ministério da Economia e em conformidade com o  Manual de
Compras e Contratações do TJ-PI.
1.3. Provimento 01/2023 (SEI nº  3958442)  que  regula os procedimentos de Compras de bens e de
Contratações de serviços no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

2. OBJETO:
2.1.  Contratação de fornecimento de energia em média tensão (13,8 kV) para atender a subestação aérea
de 150,0 kVA do Novo Fórum de Jaicós-PI.
2.1.1.  É notório que a Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S.A – Equatorial PI,
CNPJ 06.840.748/0001-89, localizada à Rua João Cabral, 730 – Centro Sul, Teresina - PI, CEP 64.001-
030, é a única fornecedora de energia elétrica no Município de Jaicós-PI, não havendo outra concessionária
autorizada a prestar o serviço naquele Município,  conforme Anexo SEI Nº 5688992.
2.1.2. À vista do exposto, resta cabível a contratação direta da Equatorial Piauí Distribuidora de Energia
S.A – Equatorial PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, por meio de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada
no inciso I do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021,  quando inviável a competição e comprovado que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
 
3. JUSTIFICATIVA:
3.1. A contratação objetiva contemplar o fornecimento de energia elétrica no Novo Fórum de Jaicós-PI.
3.2. Trata-se de serviço essencial e de caráter continuado para o funcionamento da nova unidade judiciária.
3.3.  Para isso, faz-se  necessária  a celebração de contratos CUSD (Contrato de Uso do Sistema de
Distribuição) e CCER (Contrato de Compra de Energia Regulada)  para o  fornecimento de energia
de  unidades consumidoras atendidas em média tensão (13,8 kV - grupo A), conforme art. 127 da
Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021.
3.4.  O fornecimento de energia deverá obedecer os padrões de qualidade mínimos estabelecidos pela
ANEEL, sobretudo as Resoluções Normativas 1.000/2021 e 956/2021.
3.5. A concessionária obriga-se, ainda, a manter os índices mínimos de qualidade relativos aos serviços de
distribuição, estabelecidos pela ANEEL nos processos de Revisão Tarifária Periódica.
3.6.O fornecimento de energia será em regime de faturamento Optante Grupo A, devido à vantajosidade
econômica, hipótese prevista no art. 293 da Resolução ANEEL nº 1000/2021).

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/02/MANUAL-DE-COMPRAS-E-CONTRATACOES-TJ-PI-2023-2024.pdf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/02/MANUAL-DE-COMPRAS-E-CONTRATACOES-TJ-PI-2023-2024.pdf
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3.7.  Demais obrigações da contratada e contratante estão definidas nas minutas de contrato de adesão
(CUSD/CCER) (SEI Nº 5688987 e 5688988).
3.8.  Por fim, a  contratação para o fornecimento de energia elétrica se enquadra na condição de
inexigibilidade de licitação, conforme previsto no referido dispositivo legal. Esta inexigibilidade decorre
da natureza singular do serviço de energia elétrica, o qual se mostra restrito a empresas exclusivas,
impossibilitando a concorrência entre fornecedores de maneira usual. Portanto, a contratação direta para o
fornecimento de energia elétrica justifica mediante a exceção prevista no inciso I do Art. 74 da Lei nº
14.133/2021. Esta medida se alinha com a necessidade de assegurar a continuidade do serviço público
essencial prestado pelas referidas unidades, dada a impossibilidade de disputa entre empresas fornecedoras
devido à exclusividade do serviço demandado.
 
4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
4.1. Requisitos Gerais: 
4.1.1. A ACESSADA é a concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, usuária da
REDE BÁSICA, que opera e mantém os SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO;
4.1.2. O ACESSANTE é responsável por instalações que se conectam ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO;
4.1.3. O acesso aos sistemas elétricos baseia-se nas Leis nº 9.074/95, nº 9.648/98, nº 10.438/02 e nº
10.848/04, nos Decretos nº 2.003/96, nº 4.562/02 e nº 5.163/05, na REN 1.000/2021 da ANEEL e demais
legislações pertinentes, em virtude das quais a conexão e o uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO são
garantidos ao ACESSANTE e contratados separadamente da energia elétrica; e
4.1.4. Ao ACESSANTE é assegurado o acesso de suas instalações aos sistemas elétricos, na condição de
cativo, consumidor livre ou potencialmente livre, em conformidade com os arts. 15 e 16 da Lei nº
9.074/95, Resolução Normativa 1.000/2021 ou, conforme o caso, na condição de consumidor especial, em
conformidade com os §§ 1º e 5º do art. 26 da Lei nº 9.427/96.
4.1.5.  É assegurado o acesso de suas instalações ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, na condição de
Produtor Independente de Energia ou auto produtor, conforme Portaria nº 94, de 20 de fevereiro de 2009,
posteriormente atualizada pelo Despacho nº 4.087, de 029 de dezembro de 2010 e pela Resolução
Autorizativa nº 4.561, de 25 de fevereiro de 2014.
 
4.2. Definições e Premissas:
As expressões e termos técnicos utilizados nos contratos, exceto quando especificado em contrário, têm o
significado indicado abaixo:
4.2.1. ACESSANTE: UNIDADE CONSUMIDORA que conecta suas instalações próprias a instalações de
propriedade da ACESSADA;
4.2.2. ACORDO OPERATIVO: documento celebrado entre as PARTES que descreve as atribuições e o
relacionamento operacional entre as mesmas para fins da conexão, observada a legislação vigente e os
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO;
4.2.3. ANÁLISE DE PERTURBAÇÃO: análise de modificações das condições que caracterizam a
operação de um sistema elétrico fora da faixa de variação permitida para seus valores nominais, definidos
nos regulamentos sobre qualidade dos serviços de energia elétrica vigentes;
4.2.4. ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial criada pela
Lei n.º 9.427, de 26 de dezembro de 1996;
4.2.5. CAPACIDADE DE CONEXÃO: significa o máximo carregamento definido para regime normal de
operação e de emergência, a que os equipamentos das subestações, linhas de transmissão e linhas de
distribuição podem ser submetidos sem sofrer danos ou perda adicional de vida útil;
4.2.6. CENTRAL GERADORA: agente concessionário, autorizado ou registrado de geração de energia
elétrica, com Instalação específica cuja a finalidade é a produção de energia elétrica (geração pura) ou esta
combinada com outra utilidade (cogeração), cujo ambiente não se confunde com o processo ao qual está
eventualmente conectada.

À
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4.2.7. CONTRATO DE CONEXÃO À REDE DE DISTRIBUIÇÃO: contrato firmado pelas PARTES, na
forma da legislação vigente, as quais estabelece os termos e condições para a conexão das instalações do
ACESSANTE às instalações de distribuição;
4.2.8. CONTRATO DE CONEXÃO ÀS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO – CCT: contrato firmado
pela ACESSADA e/ou pelo ACESSANTE com a concessionária dos serviços de transmissão, o qual
estabelece os termos e condições para a conexão das instalações da ACESSADA e/ou do ACESSANTE às
instalações de transmissão;
4.2.9. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ou CCEE: Pessoa Jurídica de
Direito Privado, sem fins lucrativos, que atua sob autorização do Poder Concedente, e regulação e
fiscalização da ANEEL, responsável pelo ambiente de Compra e Venda de Energia Elétrica, nos moldes da
Convenção de Comercialização;
4.2.10. CONSUMIDOR ESPECIAL: agente da câmara de comercialização de energia elétrica – CCEE, da
categoria de comercialização, que adquire energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração
enquadrados no §5° do art. 26 da Lei 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para unidade consumidora ou
unidades consumidoras reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito cuja carga seja maior ou
igual a 500kW e que não satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da lei
n°9074, de 7 de julho de 1995;
4.2.11. CONSUMIDOR LIVRE: agente da CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia
elétrica no ambiente de contratação livre para unidades consumidoras que satisfaçam, individualmente, os
requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 1995;
4.2.12. CONSUMIDOR PARCIALMENTE LIVRE: Consumidor livre que exerce a opção de contratar
parte das necessidades de energia e potência das unidades consumidoras de sua responsabilidade com a
ACESSADA local, nas mesmas condições reguladas aplicáveis a consumidores cativos, incluindo tarifas e
prazos.
4.2.13. CONSUMIDOR POTENCIALMENTE LIVRE: pessoa jurídica cujas unidades consumidoras
satisfazem, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 1995, porém não
adquirem energia elétrica no ambiente de contratação livre;
4.2.14. CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD: contrato firmado pelo
ACESSANTE com a ACESSADA o qual estabelece os termos e condições para o uso do SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO bem como, conforme o caso, as condições para a Conexão à Rede de Distribuição e para
o fornecimento de energia elétrica;
4.2.15.  CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA – CCER contrato firmado pelo
ACESSANTE com a ACESSADA o qual estabelece os termos e condições para compra e venda do
montante de energia elétrica no Ambiente de Contratação Regulado - ACR
4.2.16. DEMANDA CONTRATADA: montante de uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, em kW,
referente à potência elétrica média, integralizados em intervalos de 15 (quinze) minutos, contratado pelo
ACESSANTE junto à ACESSADA, em kW, pelo uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO;
4.2.17. ACESSADA: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço de
distribuição de energia elétrica;
4.2.18. ENCARGO DE CONEXÃO: valor devido pelo ACESSANTE quando se conecta a instalações de
propriedade da ACESSADA ou de outros agentes do setor, calculado com base em custos associados às
instalações de responsabilidade do ACESSANTE, os quais são definidos de acordo com a regulamentação
relativa a cada tipo de ACESSANTE;
4.2.19. ENCARGO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO: valor em Reais (R$) devido pelo uso
das instalações de distribuição, calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos MUSD e de
energia contratados ou verificados;
4.2.20. INSTALAÇÕES DE CONEXÃO: instalações e equipamentos com a finalidade de interligar as
instalações próprias do ACESSANTE ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, compreendendo o PONTO DE
CONEXÃO e eventuais instalações de interesse restrito;
4.2.21. MODALIDADE DE ACESSO EM CARÁTER EVENTUAL: uso de capacidade remanescente do
sistema elétrico por ACESSADA que necessite utilizar o sistema por prazo restrito em situações
emergenciais;

Á
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4.2.22. MODALIDADE DE ACESSO EM CARÁTER PERMANENTE: utilização do sistema elétrico
para a conexão de instalações do ACESSANTE, individualmente ou associado, mediante o ressarcimento
dos custos de uso e de conexão;
4.2.23. MODALIDADE DE ACESSO EM CARÁTER TEMPORÁRIO: uso de capacidade remanescente
do sistema elétrico por central geradora que necessite utilizar o sistema por prazo previamente definido;
4.2.24. MODALIDADE TARIFÁRIA CONVENCIONAL MONÔMIA: aplicada às unidades
consumidoras do grupo B, caracterizada por tarifas de consumo de energia elétrica, independentemente das
horas de utilização do dia;
4.2.25. MODALIDADE TARIFÁRIA HORÁRIA BRANCA: aplicada às unidades consumidoras do grupo
B, exceto para o subgrupo B4 e para as subclasses Baixa Renda do subgrupo B1, caracterizada por tarifas
diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de utilização do dia
4.2.26. MODULAÇÃO: Processo por meio do qual a Energia Elétrica Contratada é distribuída em
montantes horários, por semana, por patamar, dentre os quais pode variar esta distribuição;
4.2.27. MONTANTE DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - MUSD: potência ativa média,
integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos durante o período de faturamento, injetada ou requerida
do sistema elétrico de distribuição pela geração ou carga, expressa em quilowatts (kW);
4.2.28. OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO ou ONS: responsável pela coordenação e
controle da operação da geração e transmissão de energia elétrica no SISTEMA INTERLIGADO,
integrado por titulares de concessão, permissão ou autorização e consumidores, conforme disposto na Lei
9.648 de 28 de maio de 1998;
4.2.29. PERTURBAÇÕES: modificação das condições que caracterizam a operação de um sistema elétrico
fora da faixa de variação permitida para seus valores nominais, definidos nos regulamentos sobre
qualidade dos serviços de energia elétrica vigentes;
4.2.30. PONTO DE CONEXÃO: conjunto de equipamentos que se destina a estabelecer a conexão na
fronteira entre as instalações da ACESSADA e do ACESSANTE, comumente caracterizado por módulo de
manobra necessário à conexão das instalações de propriedade do ACESSANTE, não contemplando o seu
SMF;
4.2.31. POSTO TARIFÁRIO PONTA: período composto por 03 (três) horas diárias consecutivas definidas
pela ACESSADA considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, aprovado pela ANEEL para toda a
área de concessão ou permissão, com exceção feita aos sábados, domingos, terça-feira de carnaval, sexta-
feira da Paixão, Corpus Christi, e os feriados indicados neste CUSD;
4.2.32. POSTO TARIFÁRIO FORA PONTA: período composto pelo conjunto das horas diárias
consecutivas e complementares àquelas definidas nos postos ponta e, para o Grupo B, intermediário;
4.2.33. POSTO TARIFÁRIO INTERMEDIÁRIO: período de horas conjugado ao posto tarifário ponta,
sendo uma hora imediatamente anterior e outra imediatamente posterior, aplicado para o Grupo B;
4.2.34. PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO - PRODIST: conjunto de normas, critérios e requisitos
técnicos para o planejamento, acesso, procedimentos operacionais, de medição e de qualidade da energia
aplicáveis aos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO e aprovados pela ANEEL;
4.2.35. PROCEDIMENTOS DE REDE: conjunto de normas, critérios e requisitos técnicos para o
planejamento, acesso, procedimentos operacionais, de medição e de qualidade da energia aplicáveis à
REDE BÁSICA e aprovados pela ANEEL;
4.2.36. REDE BÁSICA: instalações de transmissão do Sistema Interligado Nacional – SIN, de propriedade
de concessionárias de serviço público de transmissão, definida segundo critérios estabelecidos na
regulamentação da ANEEL;
4.2.37. SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – SCEE: sistema no qual a energia
elétrica ativa é injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída na rede da
distribuidora local, cedida a título de empréstimo gratuito e posteriormente utilizada para compensar o
consumo de energia elétrica ativa ou contabilizada como crédito de energia de unidades consumidoras
participantes do sistema.
4.2.38. SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO: instalações destinadas à distribuição de energia elétrica
componentes dos ativos da área de concessão da ACESSADA;
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4.2.39. SISTEMA DE MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO - SMF: sistema composto pelos medidores
principal e retaguarda, pelos transformadores de instrumentos – TI (transformadores de potencial – TP e de
corrente – TC), pelos canais de comunicação entre os agentes e a CCEE, e pelos sistemas de coleta de
dados de medição para faturamento;
4.2.40. SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - composto pelos sistemas de transmissão e de
distribuição de propriedade das diversas empresas das Regiões Sul, Sudeste, CentroOeste, Norte e
Nordeste, com uso compartilhado por essas empresas, por onde transitam energias de diversas fontes e
destinos, sistema esse sujeito à legislação pertinente, à  regulamentação expedida pela ANEEL e, no que
couber, à operação e coordenação do ONS;
4.2.41. ULTRAPASSAGEM: valor diferenciado a ser cobrado do ACESSANTE quando os montantes de
demanda de potência ativa ou de uso do sistema de distribuição – MUSD medidos excederem em mais de
5% (cinco por cento) os valores contratados; e
4.2.42. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, ramal de entrada, equipamentos
elétricos, condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em
propriedades contíguas;
 
4.3. Requisitos Técnicos:

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO FORNECIMENTO
1.

Tensão
Nominal

(kV)

2. Tensão
Contratada

(kV)

3.
Subgrupo
Tarifário

4.
Frequência

(Hz)

5. Perdas de
Transformação

(%)

6.
Potência
Instalada

(kVA)

7.
Horário
Fora de
Ponta

8.
Horário

de
Ponta

9. Horário
Reservado

13,8 13,8 A4 60 2,5 150 20:31 às
17:29

17:30 às
20:30

21:30 às
06:00

 
4.4. Requisitos Operacionais:
4.4.1. As PARTES devem se submeter aos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO e
PROCEDIMENTOS DE REDE emitidos pela ANEEL e ONS.
4.4.2. As PARTES concordam que a responsabilidade pelas PERTURBAÇÕES no SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO e/ou INSTALAÇÕES DE CONEXÃO é estabelecida e comprovada através de um
processo de ANÁLISE DE PERTURBAÇÃO, conforme os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO e
ACORDO OPERATIVO associados, este último quando aplicável.
4.4.3. O ACESSANTE deve atender às determinações da ACESSADA, inclusive reduzindo ou desligando
a carga ou transferindo a alimentação para o ramal de reserva, se existir, quando necessário à preservação
da confiabilidade de segurança do SISTEMA DE DISTRIBUIÇAO.
4.4.4. É de inteira responsabilidade do ACESSANTE operar e manter as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO
de sua responsabilidade de acordo com os procedimentos e padrões especificados nos PROCEDIMENTOS
DE DISTRIBUIÇÃO, bem como nas normas e padrões da ACESSADA e no ACORDO OPERATIVO,
quando aplicável.
4.4.5. É de responsabilidade da ACESSADA realizar a operação e manutenção das instalações de sua
propriedade até o PONTO DE CONEXÃO.
4.4.6. Os detalhamentos dos procedimentos para o relacionamento das PARTES referente às
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO encontram-se, quando aplicável, estabelecidos no ACORDO
OPERATIVO, observadas as diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO.
4.4.6.1. As PARTES comprometem-se, quando necessário, a reavaliar as condições operativas das
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, efetivando as adequações que se fizerem necessárias de forma a manter
os padrões e requisitos definidos neste CONTRATO.
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4.4.7. O Consumidor Livre reserva-se o direito de retornar à categoria de consumidor atendido em
condições reguladas. Para efetivar tal retorno, é necessário formalizar, junto à ACESSADA local, no prazo
estabelecido pelo art. 52 do Decreto no 5.163, de 2004, o seu interesse em adquirir energia elétrica da
ACESSADA para cobertura, total ou parcial, das necessidades de energia e potência das unidades
consumidoras de sua responsabilidade.
 
4.5. Condições de Fornecimento:
4.5.1. A ligação de geradores de energia elétrica de propriedade do ACESSANTE, em paralelo com o
sistema da ACESSADA, será permitida apenas mediante a prévia análise e aprovação pela ACESSADA,
estando sujeita às respectivas normas e instruções de operação.
4.5.2. Para suprir eventuais deficiências do sistema de geração própria, o ACESSANTE classificado como
Produtor Independente/Autoprodutor poderá contratar com a ACESSADA a Reserva de Capacidade e
Energia Associada à Reserva de Capacidade, nos termos da Resolução ANEEL nº 1.000/2021.
4.5.3. A inobservância dos termos da subcláusula 4.5.1 implicará a suspensão do fornecimento de energia
elétrica ao ACESSANTE, que será responsabilizado por quaisquer danos porventura causados à
ACESSADA e/ou a terceiros.
4.5.4. As centrais geradoras interessadas em cadastramento com vistas à habilitação técnica para
participação em leilões de energia no Ambiente de Contratação Regulada – ACR devem formalizar
solicitação à ACESSADA para obtenção do Documento de Acesso para Leilão – DAL, observando
responsabilidades, critérios e prazos estabelecidos no PRODIST.
 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
5.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes desta contratação serão oriundos do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, a serem indicados pela Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF.
5.2  Considerando  a tarifa vigente na última fatura disponibilizada pela concessionária, conforme
Formulário de Levantamento de Demanda Nº 120/2024 (5639868), obteve-se o valor estimado total dos
custos de  R$ 14.910,45 (quatorze mil novecentos e dez reais e quarenta e cinco
centavos), conforme Informação Nº 56542/2024 (5725775), correspondente ao período de agosto/2024 a
dezembro/2024.
5.3.  Reserva orçamentária informada no  Despacho Nº 84875/2024  (5726638),  referente ao período
de agosto/2024 a dezembro/2024, conforme se segue:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:

Fonte:

04101 - Tribunal de Justiça
339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

760 - Recursos de Emolumentos, Taxas e Custas
Projeto/Atividade:

Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

Valor reservado:

6100 - Custeio Administrativo do Poder Judiciário Estadual
02.061.0115. 6100

000162 - 1º Grau de Jurisdição
R$ 14.910,45 (2024NR00383)

5.4.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento ou termo
aditivo.
 
6. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO  DO SERVIÇO
6.1. O prazo que a distribuidora deve realizar a vistoria e a instalação dos equipamentos de medição nas
instalações da Unidade Consumidora deverá ser de até 10 (dez) dias úteis, conforme inciso II do art. 91
da Resolução Normativa ANEEL Nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021.
6.2.   O contrato decorrente desta inexigibilidade de licitação vigorará por 12  (doze) meses, podendo ser
prorrogados por prazo indeterminado, caso aplicável, as disposições da Lei nº 14.133, art. 109.
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7. DO PAGAMENTO
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD
7.1. O faturamento será efetuado pela ACESSADA em periodicidade mensal, observando-se toda a
legislação vigente aplicável, principalmente os Capítulo XI e XII, “Da Fatura e do Pagamento” e “Do
Inadimplemento”, respectivamente, da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
7.2. O faturamento da UNIDADE CONSUMIDORA do ACESSANTE dar-se-á observando-se as
respectivas modalidades bem como as condições abaixo postas, transcritas do artigo 294 da Resolução
Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
7.2.1. Para a demanda faturável um único valor, correspondente ao maior valor dentre os definidos a
seguir:
a) DEMANDA CONTRATADA ou DEMANDA MEDIDA, exceto para UNIDADE CONSUMIDORA da
classe rural ou reconhecida como sazonal; ou
b) DEMANDA MEDIDA no ciclo de faturamento ou 10% (dez por cento) da maior DEMANDA
MEDIDA em qualquer dos 11 (onze) ciclos de faturamento anteriores, no caso de UNIDADE
CONSUMIDORA da classe rural ou reconhecida como sazonal.
7.3. O faturamento da UNIDADE CONSUMIDORA participante do SCEE, aplicam-se as regras:
a) De faturamento estabelecidas para os demais consumidores sobre a diferença positiva entre o montante
de energia ativa consumido da rede e a energia compensada;
b) De faturamento de DEMANDA disposta neste contrato; e
c) De contratação e faturamento de demanda aplicáveis à central geradora que faça uso do mesmo ponto de
conexão para importar e injetar energia estabelecidas no §2º do art. 127, no §3º do art. 149 e no inciso II do
§1º do art. 294 da REN nº 1.000/2021
7.4. A ACESSADA reconhecerá a sazonalidade, para fins de faturamento, mediante solicitação do
ACESSANTE, observados os requisitos e condições determinados pela legislação vigente, em especial o
artigo 295 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
a) O consumidor e demais usuários terão a sazonalidade reconhecida para fins de faturamento mediante
solicitação do consumidor, desde que observados, de forma conjunta, os seguintes requisitos:
I - a energia elétrica deve ser destinada:
a) à atividade que utilize matéria-prima advinda diretamente da agricultura, da pecuária ou da pesca,
exceto o armazenamento e depósito; ou
b) à atividade de extração de sal ou de calcário para fins agrícolas;
II - verificação, nos 12 ciclos completos de faturamento anteriores ao da análise, de valor menor ou igual a
20% para a relação entre a soma dos quatro menores e a soma dos quatro maiores consumos de energia
elétrica ativa.
7.5. O ACESSANTE efetuará o pagamento na data de vencimento constante da fatura, sendo certo que,
mediante prévia autorização do ACESSANTE, poderá a ACESSADA consolidar todos os valores faturados
referentes às UNIDADES CONSUMIDORAS sob uma mesma titularidade em fatura que permita o
pagamento do montante total de débitos por meio de uma única operação.
7.5.1. O ACESSANTE se obriga a pagar à ACESSADA o valor correspondente a DEMANDA
CONTRATADA em cada segmento horário, ainda que deixe de utilizá-la total ou parcialmente, segundo os
critérios da tarifa descrita nas Condições Específicas, a partir da data fixada para o início do fornecimento
e durante todo o período de vigência do presente instrumento.
7.5.1.1. O ACESSANTE declara-se ciente que, conforme definido nas normas aplicáveis, incidirá cobrança
de ULTRAPASSAGEM no caso de utilização da DEMANDA em montante superior ao limite de tolerância
previsto neste CONTRATO.
7.5.2. O ACESSANTE pagará à ACESSADA, o valor correspondente à demanda e ao consumo de energia
reativa, quando ocorrer o registro por medição no ciclo de faturamento e em cada segmento horário, de
fator de potência inferior ao limite mínimo estabelecido.
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7.5.3. A ACESSADA entregará mensalmente ao ACESSANTE uma Fatura de Energia Elétrica contendo o
valor do ENCARGO DE USO referente ao mês imediatamente anterior, para a liquidação na data do
vencimento.
7.5.3.1. Para fins de quitação, valerão como recibos a autenticação mecânica ou o relatório emitido pelo
banco, que contém o número da transação eletrônica.
7.5.3.2. O não pagamento da Fatura de Energia Elétrica em seu vencimento ensejará atualização monetária
de seu valor pela variação positiva do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, compreendida no
período entre o primeiro dia após o vencimento e o do efetivo pagamento, bem como a incidência de multa
de 2% (dois por cento) sobre o valor total da Conta e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ‘’pro
rata die‘’, além de outros valores que lhe sejam legalmente atribuíveis.
7.5.3.3. A multa e os juros de mora dos quais tratam esta Cláusula não incidirão sobre a (i) Contribuição de
Iluminação Pública – CIP, sendo a esta aplicada as multas, atualizações e juros de mora estabelecidos por
lei específica; (ii) valores relativos às contribuições ou doações de interesse social; e (iii) as multas e juros
correspondentes às faturas inadimplidas em períodos anteriores.
7.5.3.4. A ACESSADA, mediante prévia comunicação ao ACESSANTE, terá o direito de suspender o
fornecimento de energia elétrica à UNIDADE CONSUMIDORA a partir do 15º (décimo quinto) dia,
contado da data do recebimento do reaviso de vencimento.
7.5.3.5. O pagamento da Fatura de Energia Elétrica em seu respectivo vencimento não poderá ser afetado
por discussões entre as PARTES, devendo a Fatura de Energia Elétrica ser regularmente paga pelo
ACESSANTE e a diferença, quando houver, constituir objeto de processamento independente e, tão logo
apurada, ser paga ou devolvida a quem de direito.
7.5.3.6. Os dispositivos desta Cláusula permanecerão válidos após a rescisão ou término deste
CONTRATO, por tanto tempo quanto seja necessário para que as obrigações sejam cumpridas.
7.6. Caso o ACESSANTE deixe de liquidar os pagamentos estabelecidos neste contrato e as garantias
apresentadas não se mostrem eficazes, a ACESSADA poderá solicitar a inclusão do ACESSANTE no
Cadastro de Inadimplentes dos órgãos de proteção ao crédito, sem prejuízo das demais cominações de
mora e multas estabelecidas neste Contrato.
7.6.1. O descumprimento por qualquer das PARTES das demais obrigações estabelecidas neste contrato,
bem como das disposições estabelecidas nos procedimentos de distribuição, desde que não sejam sanadas
satisfatoriamente dentro dos prazos regulamentares estabelecidos e/ou acordados entre as PARTES, após
notificação por escrito da parte adimplente à outra parte, enseja o direito da parte adimplente exigir o
pagamento da parte inadimplente de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor anual do
contrato.
7.6.2. Sem prejuízo do disposto nesta cláusula, na hipótese do dano comprovadamente verificado ser
superior ao valor da multa, as PARTES acordam que poderá ser realizada a apuração de danos pela via
judicial.
7.6.3. A parte que der causa a apuração de danos e/ou cobrança pela via judicial, deverá reembolsar os
honorários advocatícios e as custas judiciais arcados pela outra parte.
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA - CCER
7.7. O valor a ser pago mensalmente pelo ACESSANTE, exceto nos casos de opção de faturamento pelo
grupo B, será o resultado da multiplicação da Tarifa de Energia (TE):
7.7.1. Pelo total medido da Energia Elétrica na UNIDADE CONSUMIDORA, a cada Ciclo de
Faturamento, caso o ACESSANTE seja atendido sob a modalidade indicada no subitem F.1 deste CCER,
observado o disposto nesta Cláusula, conforme o caso; ou
7.7.2. Pelo montante fixado no item G deste CCER para cada mês do Período de Fornecimento, caso o
ACESSANTE seja atendido sob a modalidade indicada no subitem F.2 deste CCER, observado o disposto
nesta Cláusula, conforme o caso.
7.8. Caso o ACESSANTE seja atendido sob a modalidade de Energia Elétrica Contratada, conforme
indicado no subitem F.2 deste CCER. Quando o montante de Energia Elétrica ativa medida no Ciclo de
Faturamento, em megawatt-hora, for maior que o produto do número de horas do ciclo pelo limite
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estabelecido para a Energia Elétrica ativa contratada, fixado em MWmédio para cada Ciclo de
Faturamento, o faturamento da Energia Elétrica ativa será:

FEA (p) = MW médio contratado X HORAS ciclo X TE comp (p)

7.9. Quando o montante de Energia Elétrica ativa medida no Ciclo de Faturamento, em megawatt-hora, for
menor ou igual ao produto do número de horas do ciclo pelo limite estabelecido para a Energia Elétrica
ativa contratada, fixado em MWmédio para cada Ciclo de Faturamento, o faturamento da Energia Elétrica
ativa será:
 

FEA (p) = EEAM (p) X TE comp (p)

Onde: FEA(p) = faturamento da Energia Elétrica ativa, por posto horário “p”, em Reais (R$);
EEAM(p) = montante de Energia Elétrica ativa medida em cada posto horário “p” do Ciclo de Faturamento,
em megawatt-hora (MWh);
TEcomp(p) = tarifa de energia “TE” definida no caput desta Cláusula;
MWmédio Contratado = montante de energia indicado em MWmédio e fixado no item G deste CCER para
cada mês do Período de Fornecimento;
HORASciclo = indica a quantidade total de horas do Ciclo de Faturamento; e
p = indica posto horário, ponta ou fora de ponta, para as tarifas horárias

 

7.10. Caso o ACESSANTE seja atendido sob a modalidade de Energia Elétrica medida, conforme indicado
no subitem F.1 deste CCER, energia Elétrica ativa será:

FEA (p) = EEAM (p) X TE comp (p)

Onde: FEA(p) = faturamento da Energia Elétrica ativa, por posto horário “p”, em Reais (R$);
EEAM(p) = montante de Energia Elétrica ativa medido em cada posto horário “p” do Ciclo de Faturamento,
em megawatt-hora (MWh);
TEcomp(p) = tarifa de energia “TE” definida no caput desta Cláusula;
MWmédio Contratado = montante de energia indicado em MWmédio e fixado no item G deste CCER para
cada mês do Período de Fornecimento;
HORASciclo = indica a quantidade total de horas do Ciclo de Faturamento; e
p = indica posto horário, ponta ou fora de ponta, para as tarifas horárias.
 

7.11. Para fins de faturamento, na impossibilidade de avaliação do consumo nos Horários de Ponta e Fora
de Ponta, esta segmentação deve ser efetuada proporcionalmente ao número de horas de cada segmento.
7.12. Caso o ACESSANTE seja participante do SCEE, para aplicação da regra estabelecida no item 8.1, a
energia compensada no ciclo de faturamento deve ser:
7.12.1. faturada conforme os arts. 655-G a 655-S da REN 1.000/2021; e
7.12.2. deduzida dos montantes de energia elétrica ativa medidos em cada posto horário.
7.13. O ACESSANTE efetuará o pagamento na data de vencimento constante da fatura, sendo certo que,
mediante prévia autorização do ACESSANTE, poderá a ACESSADA consolidar todos os valores faturados
referentes às UNIDADES CONSUMIDORAS sob uma mesma titularidade em fatura que permita o
pagamento do montante total de débitos por meio de uma única operação.
7.13.1. Os custos e encargos de uso do sistema de distribuição são de responsabilidade do ACESSANTE,
conforme contrato específico celebrado entre o ACESSANTE e a ACESSADA e poderão ser faturados
conjuntamente com o valor relativo à compra da Energia Elétrica.
7.13.2. O pagamento da Fatura na data de vencimento não será afetado por discussões entre as PARTES,
devendo a diferença, quando houver, constituir objeto de processamento independente e, tão logo apurada,
ser paga ou devolvida a quem de direito.
7.13.3. A ACESSADA entregará mensalmente ao ACESSANTE uma Nota Fiscal/Fatura de Energia
Elétrica contendo o valor do suprimento de energia elétrica referente ao mês imediatamente anterior, para a
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liquidação na data do vencimento.
7.13.3.1. Para fins de quitação, valerão como recibos a autenticação mecânica ou o relatório emitido pelo
banco, que contém o número da transação eletrônica.
7.13.3.2. O não pagamento da Fatura de Energia Elétrica em seu vencimento ensejará atualização
monetária de seu valor pela variação positiva do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor,
compreendida no período entre o primeiro dia após o vencimento e o do efetivo pagamento, bem como a
incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da Conta e juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, ‘’pro rata die‘’, além de outros valores que lhe sejam legalmente atribuíveis.
 
8. DA GARANTIA PARA A CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO
8.1. Quando do inadimplemento do ACESSANTE de mais de uma fatura mensal em um período de 12
(doze) meses, sem prejuízo da exigibilidade de quitação dos débitos, faculta-se à ACESSADA exigir o
oferecimento de garantias, limitadas ao valor inadimplido, nos termos do artigo 345 da Resolução ANEEL
nº 1.000/2021.
8.1.1. Para o ACESSANTE Potencialmente Livre, a ACESSADA poderá, alternativamente à garantia,
exigir a apresentação de Contrato de Compra de Energia no ambiente de contratação livre. Para tanto, a
ACESSADA deve notificar o ACESSANTE Potencialmente Livre, de forma escrita, específica e com
entrega comprovada, informando os valores em atraso, com os acréscimos cabíveis, assim como a
possibilidade de encerramento da relação de consumo decorrente da não quitação dos débitos.
8.1.2. Essa garantia não se aplica ao consumidor que seja prestador de serviços públicos essenciais ou cuja
unidade consumidora pertença à classe residencial ou subclasse ruralresidencial da classe rural.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá:
9.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto;
9.2. Efetuar o pagamento do fornecimento do serviço, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo
fixado neste TR, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de fiscalização
à SOF;
9.2.1. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.
9.3.  Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no
fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do
uso a que se destina;
9.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;
9.5.  Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados
necessários;
9.6.  Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72
(setenta e duas) horas;
9.7.  O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da
CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros;
9.8.  Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Novo Fórum de Jaicós-PI para
prestação do serviço;
9.9. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pela Comissão de Fiscalização ou pelos Fiscais do
instrumento contratual.
9.10. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a causar
embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem
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atribuídas;
9.11.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias;
9.12.  Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21;
9.12.1. Salvo disposição legal, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1
(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.13.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
9.14. Designar servidor do Tribunal de Justiça do Piauí - TJPI para atuar como fiscal do contrato, devendo
o mesmo acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, zelando pelo seu fiel cumprimento;
9.15. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADA deverá:
10.1.  Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,
assumindo os riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1.  Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constante no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia do contrato/ordem de
fornecimento.
10.2.  Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na Ordem de
Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente com a Nota de Empenho;
10.3. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho, a partir da
comunicação por parte do Contratante que poderá ser feita via telefonema, correspondência ou correio
eletrônico;
10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
10.5.  Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a
disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de
fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento;
10.6.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme estabelece o
art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021;
10.7. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante do TJPI, inerentes ao objeto
da contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ressalvados os casos de urgência, nos quais o TJPI
poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas);
10.8.  Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a
terceiros, por seus empregados durante a execução do Contrato;
10.9. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser vítimas
nas dependências do Contratante;
10.10.  Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais determinados pela urgência na execução do Contrato que, posteriormente, devem sempre ser
confirmados por escrito, dentro de até 72h (setenta e duas horas), a contar da data de contato;
10.11.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
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10.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça do Piauí, devendo
ainda atender prontamente as reclamações;
10.13. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante;
10.14. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa ou do
responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema demandado,
em caso de reclamações;
10.15.  Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48h (quarenta e oito  horas) os motivos que
eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos em que houver
impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da
Lei 14.133/2021;
10.16.  Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
10.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, Lei 14.133/21);
10.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
dos serviços;
10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.20.  É expressamente vedada  à CONTRATADA a  contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do TJ/PI, durante o período de fornecimento;
 
11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º);
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);
11.4.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);
11.5.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º);
11.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118);
11.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. (IN 5,
art. 44, §1º);
11.8.  A CONTRATADA será obrigada  a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);
11.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120);
11.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput);
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11.11. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);
11.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim. (IN 5/2017, art. 44, §2º);
11.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato. (IN 5/2017, art. 44, §3º);
11.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;
11.15.  Caberá ao fiscal do contrato, indicado pelo TJ/PI, fiscalizar a execução e controle do contrato,
observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento de
contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme prevê o art.
117 da Lei nº 14.133/2021;
11.16. As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de
processo administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa.
11.17. A Contratante, com base na Resolução 468/2022, que dispõe sobre diretrizes para as contratações de
Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo
e financeiro do Conselho Nacional de Justiça, deverá designar o fiscal técnico e o administrativo,
observado o princípio legal da segregação de funções, insculpido no artigo 5º da Lei 14.133/2021.
 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. Os presentes contratos terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato
destes instrumentos no Diário da Justiça do TJ/PI, podendo ser prorrogados por prazo indeterminado.
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD
12.2. O presente CUSD entra em vigor a partir de energização do padrão, assim permanecendo enquanto as
instalações do ACESSANTE estiverem conectadas ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, e os serviços serão
prestados pelo prazo descrito nos itens específicos deste contrato, sendo prorrogado por iguais e sucessivos
períodos salvo manifestação expressa em contrário do ACESSANTE, com antecedência mínima de 180
(cento e oitenta) dias em relação ao término da vigência.
12.2.1. O prazo de vigência e as condições de prorrogação podem ser estabelecidos de comum acordo
entre as partes.
12.3. Não havendo manifestação em contrário do ACESSANTE com antecedência mínima de 180 (cento e
oitenta) dias da data do término da vigência deste Contrato, este será automaticamente prorrogado por um
período de 12 (doze) meses, sendo permitidas sucessivas prorrogações de igual prazo.
12.4. Quando houver alteração do titular, permanecendo a instalação energizada, este contrato passará a
vigorar a partir da data de sua devolução, conforme itens específicos deste CUSD. Desde que não haja
instrumento específico de acordo entre os consumidores para manutenção da relação contratual.
12.5. Para os casos de alterações contratuais, as mesmas passarão a vigorar em até um ciclo subsequente à
data de devolução do presente contrato salvo em casos de Redução de Demanda Contratada que deve
seguir o prazo determinado no Art. 155 da Resolução Aneel, nº 1.000/2021, bem como nos casos de
migração para o Ambiente de Contratação Livre que se dará conforme data acordada entre as PARTES.
12.6. O ACESSANTE declara-se ciente que, independente do prazo de vigência indicado nesta Cláusula,
para a efetiva energização da unidade consumidora, este deverá atender todos os requisitos indicados na
legislação e regulação do setor elétrico sobre o assunto, em especial os previstos nos artigos 63, 94 e 241
da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
12.7. Para todos os fins de direito, o ACESSANTE declara e garante que a UNIDADE CONSUMIDORA
observa as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas
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Técnicas – ABNT ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - CONMETRO bem como as normas e padrões da ACESSADA e demais agentes do
setor elétrico.
12.8. A distribuidora pode iniciar o faturamento e, sendo aplicáveis, os períodos de testes e de ajustes, nas
datas previstas no CUSD, ainda que a unidade não esteja energizada, nos termos do artigo 317 da REN
1.000/2021.
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA - CCER
12.9. O presente CCER entra em vigor a partir de energização do padrão, assim permanecendo enquanto as
instalações do ACESSANTE estiverem conectadas ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, e os serviços serão
prestados por prazo indeterminado, conforme estabelecido pela REN ANEEL 1.081/23, sendo que o prazo
mínimo para denúncia do CCER é de 180 (cento e oitenta) dias da data pretendida.
12.10. Quando houver alteração do titular, permanecendo a instalação energizada, este contrato passará a
vigorar a partir da data de sua devolução, conforme cláusulas específicas deste CCER. Desde que não haja
instrumento específico de acordo entre os consumidores para manutenção da relação contratual.
12.11. Para os casos de alterações contratuais, estas passarão a vigorar em até um ciclo subsequente à data
de devolução do presente contrato, salvo em casos de Redução de Demanda Contratada que deve seguir o
prazo determinado no Art. 155 da resolução Aneel, nº 1.000/2021 e nos casos de migração para o
Ambiente de Contratação Livre que será conforme data acordada entre as partes. 
12.12. O ACESSANTE declara ter ciência que, independentemente do prazo de vigência indicado nesta
Cláusula, para a efetiva energização da unidade consumidora, esta deverá atender a todos os requisitos
indicados na legislação e regulação do setor elétrico sobre o assunto, em especial os previstos nos artigos
63, 94 e 241 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
12.13. Para todos os fins de direito, o ACESSANTE declara e garante que a UNIDADE CONSUMIDORA
observa as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - CONMETRO bem como as normas e padrões da ACESSADA e demais agentes do
setor elétrico.
 
13. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD
13.1. Sem prejuízo de outras situações descritas na legislação vigente e/ou outras situações que, a critério
da ACESSADA, possam de alguma forma colocar em risco o sistema elétrico, a ACESSADA poderá
interromper o fornecimento de energia elétrica, de forma imediata, independente de notificação, quando:
a) constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica sem que haja relação de
consumo; ou
b) revenda ou fornecimento pelo ACESSANTE a terceiros da energia disponibilizada e fornecida pela
ACESSADA, sem autorização federal para tanto; ou
c) constatada deficiência técnica ou de segurança na unidade consumidora que caracterize risco iminente
de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico.
13.1.1. Quando for constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros por aquele que não possua
outorga federal para distribuição de energia elétrica, a ACESSADA interromperá,  de forma imediata, a
interligação correspondente, ou, havendo impossibilidade técnica, suspenderá o fornecimento da unidade
consumidora da qual provenha a interligação.
13.2. Sem prejuízo de outras hipóteses descritas na legislação específica do setor elétrico, poderá a
ACESSADA suspender o fornecimento por razões de ordem técnica ou de segurança na UNIDADE
CONSUMIDORA, precedida da notificação, nos seguintes casos:
a) Quando se verificar impedimento ao acesso de empregados e prepostos da ACESSADA em qualquer
local onde se encontrem condutores e aparelhos de propriedade desta, para fins de leitura, substituição de
medidor, bem como para inspeções necessárias.
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b) Pela inexecução das correções indicadas no prazo informado pela ACESSADA, quando da constatação
de deficiência não emergencial na UNIDADE CONSUMIDORA, em especial no padrão de entrada de
energia elétrica;
c) Pela inexecução das adequações indicadas no prazo informado pela ACESSADA, quando, à sua revelia,
o ACESSANTE utilizar na UNIDADE CONSUMIDORA carga que provoque distúrbios ou danos ao
sistema elétrico de distribuição, ou ainda às instalações e equipamentos elétricos de outros
acessantes/consumidores;
d) Não pagamento da fatura relativa à prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica ou
de quaisquer serviços cobráveis nos termos previstos pelo regulamento e/ou legislação do setor, ficando
impedida a suspensão do fornecimento decorridos 90 (noventa) dias da data da fatura vencida e não paga,
exceto quando comprovado impedimento da sua execução por determinação de medida judicial ou outro
motivo justificável, ficando suspensa a contagem pelo período do impedimento.
e) Pelo recebimento por parte da ACESSADA, de comunicação formal da Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica – CCEE, quanto ao desligamento do ACESSANTE da referida Câmara, quando aplicável.
f) No caso de descumprimento no oferecimento e manutenção de garantias.
g) O não pagamento de prejuízos causados nas instalações da ACESSADA, vinculados a prestação do
serviço público de energia elétrica, cuja a responsabilidade tenha sido imputada ao ACESSANTE.
13.3. As PARTES deverão observar sempre os prazos, formas e condições, tanto para notificação quanto
para resposta do ACESSANTE, encontrados na legislação vigente aplicável, em especial nos
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO.
13.4. Nos casos em que a suspensão de fornecimento perdurar por mais de um ciclo de faturamento, a
ACESSADA efetuará a cobrança dos valores em aberto enquanto vigente a relação contratual existente
entre as PARTES.
13.5. A ACESSADA poderá, ainda, suspender o fornecimento de energia elétrica objeto deste CUSD,
sempre que houver recusa injustificada do ACESSANTE em celebrar contratos e aditivos pertinentes,
respeitados os requisitos do artigo 144 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA - CCER
13.6. Em caso de inadimplemento, a ACESSADA poderá optar por:
a) Executar (total ou parcialmente) a garantia; ou
b) Suspender o fornecimento de energia.
13.7. Se a ACESSADA optar pela execução da garantia oferecida pelo ACESSANTE, ela deverá notificar
o ACESSANTE por escrito e para este fim específico, com entrega comprovada.
13.8. Se a ACESSADA optar pela suspensão do fornecimento de energia, ela deverá notificar o
ACESSANTE informando da suspensão. Tal notificação deverá ser comprovadamente entregue
ao ACESSANTE com 15 (quinze) dias de antecedência da data da suspensão e poderá ser impressa em
destaque na própria Fatura.
13.9. A notificação a consumidor que preste serviço público ou essencial à população e cuja atividade sofra
prejuízo deve ser feita ao Poder Público local ou ao Poder Executivo Estadual/Distrital, de forma escrita,
específica e com entrega comprovada.
13.10. Caso a ACESSADA não tenha tomado as providências para que a suspensão da entrega de energia
ocorra em até 90 (noventa) dias da data de vencimento da fatura não paga, a ACESSADA ficará impedida
de suspender o fornecimento de energia em decorrência daquela Fatura, salvo se comprovar que a falta de
suspensão se deu por motivo justificável.
13.11. Além da hipótese de suspensão já previstas acima e das hipóteses em que a ACESSADA pode
interromper o fornecimento de forma imediata, previstos na regulamentação em vigor, a ACESSADA
também poderá suspender o fornecimento, nas hipóteses elencadas no CUSD celebrado entre o
ACESSANTE e a ACESSADA.
 
14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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14.1. Sem prejuízo da cobrança de eventuais penalidades devidas nos termos da legislação aplicável ou
previstas neste instrumento, o encerramento da relação contratual entre a ACESSADA e o ACESSANTE
deve ocorrer nas seguintes circunstâncias:
a) mediante acordo entre as PARTES;
b) o desligamento da ACESSANTE inadimplente na Câmara de Comercialização de energia Elétrica
(CCEE), importa em rescisão concomitante do presente CUSD;
c) por falência, ou insolvência civil de qualquer das PARTES, ou alteração social ou modificação da
finalidade ou da estrutura da ACESSANTE, o que implicará rescisão automática, independente de aviso
prévio;
d) pela ACESSANTE, em caso de continuidade de um CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR que
impossibilite a ACESSADA de cumprir as obrigações previstas neste CUSD por período superior a 180
(cento e oitenta) dias;
e) por qualquer das PARTES, caso uma PARTE venha a ter revogada ou, caso vencida, não seja renovada
qualquer aprovação ou autorização regulatória necessária à condução de seus negócios e cumprimento de
suas obrigações contratuais;
f) ação da ACESSADA, quando houver solicitação de fornecimento formulado por novo interessado
referente à mesma unidade consumidora, observados os requisitos previstos no art. 138 da Resolução
Normativa ANEEL nº 1.000/2021;
g) Rescisão do CUSD.
14.1.1. Faculta-se à ACESSADA o encerramento da relação contratual quando ocorrer o decurso do prazo
de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à
unidade consumidora, desde que o ACESSANTE seja notificado com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias, respeitando-se o disposto na legislação aplicável, em especial o artigo 70 da REN 1.000/2021.
14.2. A rescisão do presente CONTRATO, em qualquer hipótese, não libera as PARTES das obrigações
devidas até a sua data e não afeta ou limita qualquer direito que, expressamente ou por sua natureza, deva
permanecer em pleno vigor e efeito após a data de rescisão ou que dela decorra, em especial no que se
refere a valores devidos pelo ACESSANTE à ACESSADA a título de ENCARGO DE USO ou ainda
eventuais penalidades.
14.3. A ACESSANTE declara-se ciente que as cobranças acima apenas não se aplicarão caso o
encerramento antecipado dê-se:
a) por culpa da ACESSADA; ou
b) decisão do Poder Concedente e/ou ANEEL que não decorra de culpa da ACESSANTE;
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD
14.4. O encerramento contratual antecipado, seja por culpa da ACESSANTE, ou seja, por decisão
unilateral desta, nos termos do item “vi” da subcláusula 20.1 acima, implica, sem prejuízo de outras
estabelecidas pelas normas vigentes, as seguintes cobranças:
a) valor correspondente ao faturamento de toda DEMANDA CONTRATADA subsequente à data do
encerramento contratual antecipado, limitado a 3 (três) meses para os subgrupos AS e A4, e limitado a 6
(seis) meses para os demais, para os postos horários de ponta e fora de ponta, quando aplicável; e
b) valor correspondente ao faturamento do montante mínimo disposto no art. 148 da REN 1000, pelos
meses que faltam para o término da vigência do contrato além do período cobrado na alínea “a” do inciso
I, sendo que para a modalidade tarifária horária azul a cobrança deve ser realizada apenas para o posto
tarifário fora de ponta.
c) Caso tenha havido a realização de investimentos em obras para atendimento à solicitação inicial do
consumidor, que ainda não estejam totalmente amortizados, relativos ao encardo de responsabilidade da
distribuidora, o ACESSANTE deve ressarcir a acessada pelo investimento não amortizado, nos termos
dispostos no Art. 143 da REN 1.000/2021.
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA - CCER
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14.5. O encerramento contratual antecipado, seja por culpa da ACESSANTE, ou seja por decisão unilateral
desta, nos termos do item “vi” da subcláusula 11.1 acima, implica na cobrança correspondente ao
faturamento dos meses remanescentes para o término da vigência do contrato, limitado a 06 (seis) meses,
considerando o produto da tarifa de energia e da bandeira tarifária  vigentes na data de solicitação do
encerramento sobre o calculado com base na modalidade de Energia Elétrica contratada, indicada no item
F deste CCER:
14.5.1. Caso o ACESSANTE seja atendido sob a modalidade de Energia Elétrica contratada, conforme
indicado no subitem F.2 deste CCER, o valor correspondente aos montantes mensais indicados no item G
deste CCER.
14.5.2. Caso o ACESSANTE seja atendido sob a modalidade de Energia Elétrica medida, conforme
indicado no subitem F.1 deste CCER, o valor correspondente à média da Energia Elétrica consumida nos
12 (doze) meses precedentes ao encerramento, em conformidade com os dados de medição da
ACESSADA ou da CCEE.
 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. Consulta aos Cadastros
15.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantida pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
c)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de contas da União – TCU;
15.1.2.  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).
15.1.3.  Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Agente de Contratação  diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
15.1.4.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
15.1.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
15.2. Habilitação jurídica:
15.2.1.  No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal-SLU ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
15.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
15.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
15.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
15.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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15.3.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
15.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
15.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
15.3.7.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
 
16. DA APLICABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
16.1. As partes obrigam-se a atuar no presente instrumento, quer seja através de seus representantes legais,
colaboradores ou por terceiros que participem diretamente ou por determinação destes, em conformidade
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”),
além das demais normas, regulamentos e decretos relacionados com a matéria e adotados pelas
competentes autoridades de proteção de dados, assim como as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores competentes emitidos posteriormente a assinatura deste instrumento
(“Legislação Aplicável”).
16.2. Todos os termos capitalizados serão interpretados conforme sua respectiva definição na LGPD e de
acordo com as interpretações e definições estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(“ANPD”).
 
17. DA PUBLICIDADE
17.1.  O extrato do Contrato será publicado no Diário de Justiça do TJ/PI e seu inteiro teor mantido a
disposição na transparência do TJPI e no Portal Nacional de Compras Públicas, conforme ditames da Lei
14.133/2021.
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O objeto será fornecido conforme legislação em vigor;
18.2. Todas as comunicações referentes à execução do contrato ou outras necessárias, bem como juntada
de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A contratada deverá utilizar-
se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI, conforme manual disponível no link
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf, em
consonância com a Portaria/TJPI Nº 365/2021.
18.3. Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou uso da plataforma SEI
poderá ser consultado o endereço eletrônico https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/sei.
18.4.  Será admitida a protocolização de documento por meio diverso quando se mostrar tecnicamente
inviável a utilização do meio eletrônico e se verificar risco de dano relevante à celeridade do processo,
nessa hipótese, a contratada deverá protocolar no Serviço de Protocolo do TJ/PI, por meio físico ou virtual,
através do e-mail protocolo@tjpi.jus.br.
18.5. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
18.6. No ato da assinatura do contrato a Contratada declarará que:
a) Em sendo contratado, submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ n° 07/2005, alterada em seu art. 3°
pela Resolução do CNJ n° 09/2005, que veda a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação de serviços com aquele que contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e
de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
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b)  Em sendo contratado, submeter-se-á à previsão da  Resolução nº 156/2012 do CNJ, que veda a
manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre
seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de função de chefia, pessoas que
incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução supracitada.
c) Para fins no disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de  que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz;
18.7. A Contratada responderá pelos vícios de qualidade e de quantidades que venham a ser constatados no
objeto que os tornem impróprios ou inadequados aos fins a que se destinam.
 
19. DO FORO
19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as dúvidas
oriundas desta contratação, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 

ANEXO ÚNICO
(INFRAÇÕES, GRAUS, MULTAS )

 

Item Infração Grau Multa

1 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos
demais itens, que sejam consideradas leves 1 Moratória

2 Não entreqa de documentação simples solicitada pelo CONTRATANTE 1 Moratória
3 Atraso parcialmente justificado na entrega até 30 dias. 1 Moratória
4 Atraso parcialmente justificado na entrega acima de 30 dias até 60 dias. 2 Moratória
5 Atraso parcialmente justificado ou injustificado na entrega acima de 60 dias. 2 Compensatória
6 Descumprimento de outros prazos, previstos do TR 2 Moratória
7 Erros de execução do objeto 3 Moratória
8 Desatendimento às solicitações do CONTRATANTE 3 Moratória

9 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos
demais anteriores, que seriam consideradas médias 3 Moratória

10 Execução imperfeita do objeto 3 Moratória

11 Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar com a
Administração Pública durante a vigência contratual 4 Compensatória

12 Não entrega de documentação importante solicitada pelo CONTRATANTE 4 Compensatória

13 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos
demais itens, que seriam consideradas graves 4 Compensatória

14 Inexecução parcial do Contrato 4 Compensatória

15 Descumprimento da legislação (legais e infralegais) afeta à execução do objeto
(direta ou indireta) 5 Compensatória

16 Cometimento de atos protelatórios durante a execução visando adiamento dos
prazos contratados 5 Compensatória

17 Inexecução total do Contrato 5 Compensatória

 

Grau Advertência - 1ª
Ocorrência

Mora moratória
Valor Mensal Multa Compensatória

http://www.cnj.jus.br/images/resol_gp_156_2012.pdf
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1 Sim Não Não

2 Não 1% a 4,9% por ocorrência ou
contrato

1,5% a 4,9% por ocorrência ou
contrato

3 Não 5% a 8,9% por ocorrência ou
contrato

8,0% a 14,9% por ocorrência ou
contrato

4 Não 9% a 11,9% por ocorrência ou
contrato

15,0% a 24,9% por ocorrência ou
contrato

5 Não 12% a 15% por ocorrência ou
contrato 25% a 30% por ocorrência ou contrato

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo de Carvalho e Souza, Analista
Judiciário - Engenheiro Eletricista/TJPI, em 29/08/2024, às 14:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando
o código verificador 5872567 e o código CRC E0FAC971.
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